
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2936173 - MG
(2025/0174207-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : ALDO MANOEL SARAIVA DE FARIA 
ADVOGADO : EPAMINONDAS FULGENCIO NETO E OUTRO(S) - MG035148

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ.

INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  agravo  em recurso  especial  tem como objetivo  atacar  todos  os

óbices apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser

genérica, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o

agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

2. No caso dos autos, apesar de a decisão impugnada não ter admitido o

recurso especial,  com base na incidência da Súmula n. 7 do STJ, nas

razões do agravo, a acusação salientou que, "considerando que o recurso

especial  debate  questões  jurídicas  e  tenciona  a  correta  valoração  das

provas,  devidamente  delineadas  no  acórdão  recorrido,  quanto  à

necessidade de (i) reconhecimento do concurso material entre os delitos

de peculato;  (ii)  restabelecimento do quantum de diminuição da pena

definido  na  sentença  em  virtude  do  arrependimento  posterior  e  (iii)

decretação da perda do cargo público do agente, não há que se falar em

incidência da súmula 07 desse STJ no caso sob apreciação, a exemplo do

decidido por esse STJ no REsp  2.140.513/MG, Dje 20.03.2025". Com

efeito, o Parquet estadual não apontou qual a premissa fática delineada
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no acórdão que, ao ser revalorada, permitiria o provimento dos pedidos

recursais. 

3.  Portanto,  forçoso  constatar  que  não  foi  apresentada  "impugnação

específica,  pormenorizada e  concreta"  em relação ao fundamentos  da

decisão impugnada, notadamente quanto ao argumento de incidência da

Súmula n. 7 do STJ.

4. Revela-se insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ, alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas,

omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo

Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permite o acolhimento da tese

defensiva.

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2936173 - MG
(2025/0174207-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ALDO MANOEL SARAIVA DE FARIA
ADVOGADO : EPAMINONDAS FULGENCIO NETO E OUTRO(S) - MG035148

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ.

INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  agravo  em recurso  especial  tem como objetivo  atacar  todos  os

óbices apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser

genérica, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o

agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

2. No caso dos autos, apesar de a decisão impugnada não ter admitido o

recurso especial,  com base na incidência da Súmula n. 7 do STJ, nas

razões do agravo, a acusação salientou que, "considerando que o recurso

especial  debate  questões  jurídicas  e  tenciona  a  correta  valoração  das

provas,  devidamente  delineadas  no  acórdão  recorrido,  quanto  à

necessidade de (i) reconhecimento do concurso material entre os delitos

de peculato;  (ii)  restabelecimento do quantum de diminuição da pena

definido  na  sentença  em  virtude  do  arrependimento  posterior  e  (iii)

decretação da perda do cargo público do agente, não há que se falar em

incidência da súmula 07 desse STJ no caso sob apreciação, a exemplo do

decidido por esse STJ no REsp  2.140.513/MG, Dje 20.03.2025". Com

efeito, o Parquet estadual não apontou qual a premissa fática delineada

no acórdão que, ao ser revalorada, permitiria o provimento dos pedidos

recursais. 
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3.  Portanto,  forçoso  constatar  que  não  foi  apresentada  "impugnação

específica,  pormenorizada e  concreta"  em relação ao fundamentos  da

decisão impugnada, notadamente quanto ao argumento de incidência da

Súmula n. 7 do STJ.

4. Revela-se insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ, alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas,

omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo

Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permite o acolhimento da tese

defensiva.

5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  MINAS

GERAIS interpõe agravo regimental contra a decisão que não conheceu do agravo

em recurso especial por incidência da Súmula n. 182 do STJ.

O Parquet sustenta que "não há que se falar na incidência da Súmula 182

do  STJ  quando  o  agravante  impugna,  de  maneira  efetiva  e  por  menorizada,  o

fundamento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem  no  juízo  provisório  de

admissibilidade  quanto  à  suposta  incidência  da  Súmula  07  do  STJ,  inclusive

transcrevendo trechos das decisões de origem". 

VOTO

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial. Em obediência ao

princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Ademais,  "a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o

Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer  um dos fundamentos de

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em
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sua  integralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.785.474/SC, Rel.  Ministra

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021). 

Nesse sentido:

[...] 1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso  especial  é  requisito  para  o  conhecimento  do  agravo.
Apresenta-se insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência
dos  óbices  apontados  pela  decisão  agravada.  [...]  4  .  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg no  AREsp n.  2.096.679/SC, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 9/3/2023) 

Após a inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal de origem, o

agravante interpôs este agravo em recurso especial. 

Pois bem. 

Apesar de a decisão impugnada não ter admitido  o recurso especial,

com base na incidência da Súmula n. 7 do STJ, nas razões do agravo, a acusação

salientou que,  "considerando que o recurso especial  debate  questões  jurídicas  e

tenciona  a  correta  valoração  das  provas,  devidamente  delineadas  no  acórdão

recorrido, quanto à necessidade de (i) reconhecimento do concurso material entre

os delitos de peculato; (ii)  restabelecimento do quantum de diminuição da pena

definido na sentença em virtude do arrependimento posterior e (iii) decretação da

perda do cargo público do agente, não há que se falar em incidência da súmula 07

desse STJ no caso sob apreciação, a exemplo do decidido por esse STJ no REsp

2.140.513/MG, Dje 20.03.2025". 

Com efeito,  o Parquet  estadual  não  apontou qual  a  premissa  fática

delineada  no  acórdão que,  ao  ser  revalorada,  permitiria  o  provimento  dos

pedidos recursais.

Assim,  verifico  que,  nas  razões  do  agravo, não  foi  apresentoada

"impugnação  específica,  pormenorizada  e  concreta"  quanto  ao  argumento  de

incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Com efeito, é insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ, alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas, omitindo-se
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em  indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal  a quo

que, uma vez revalorada, permite a pretendida absolvição do réu.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU
O RECURSO NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em recurso  especial,  a  parte
deixou de refutar, especificamente, os fundamentos utilizados da
decisão impugnada, o que atraiu a incidência da Súmula n. 182 do
STJ.
2. O acórdão de apelação indicou razões claras e suficientes para
afastar a tese de negativa de autoria e a parte não indicou omissão
sobre  ponto  essencial  para  o  julgamento  da  lide  ou  redação  de
difícil compreensão, a justificar a interposição de recurso especial
a pretexto de violação do art. 619 do CPP.
3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o
agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes  indicados  na
decisão que inadmitiu o recurso especial são inaplicáveis ao caso
ou deve colacionar precedentes contemporâneos ou supervenientes
aos  indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento  jurisprudencial  do  STJ"  (AgRg  no  AREsp  n.
1823881/PR, Rel.  Ministro João Otávio de Noronha,  5ª  T.,  DJe
26/4/2021), o que não ocorreu.
4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do óbice da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se pretende
o reexame de provas. Deixou de ser indicada premissa fática
delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a  quo  que,  uma  vez
revalorada, permitisse a pretendida absolvição.

5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  n.
1.827.996/PR, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)

Assim,  observo  que  não  houve  fundamentação  clara,  específica  e

pormenorizada que contraditasse os fundamentos exarados na decisão combatida.

Portanto, incide o enunciado na Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada".

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0174207-4 AREsp 2.936.173 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000240696815004  35021831420218130145

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : ALDO MANOEL SARAIVA DE FARIA 
ADVOGADO : EPAMINONDAS FULGENCIO NETO E OUTRO(S)  - MG035148

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : ALDO MANOEL SARAIVA DE FARIA 
ADVOGADO : EPAMINONDAS FULGENCIO NETO E OUTRO(S)  - MG035148

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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